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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Pelo Ofício R. nº 390/2006 (fl. 419), veio ao Conselho pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito, oferecido pela Universidade de Taubaté. Instruindo o pedido, vieram o Projeto Pedagógico e cópias do Estatuto e Regimento da Interessada. 

O Relatório circunstanciado do Especialista, Prof. Dr. ANTÔNIO MÁRCIO DA CUNHA GUIMARÃES, está às fls. 551/561, opinando favoravelmente à renovação do reconhecimento do Curso, com recomendações.

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de Renovação do Reconhecimento de tradicional Curso oferecido, pela Universidade de Taubaté, junto à Área de Ciências Humanas – Departamento de Ciências Jurídicas, cuja renovação de reconhecimento se deu pela Portaria CEE/GP nº 399/20052, de 7/12/2005, com parecer juntado às fls. 407/413.

Consta dos autos (fls. 423, 429 e 437) que o Curso de Direito foi criado pela Lei Municipal nº 254, de 02 de setembro de 1957. O reconhecimento do Curso pelo Conselho Federal de Educação deu-se pelo Decreto Federal nº 1.947, de 21 de dezembro de 1962. Funciona nos turnos diurno e noturno e as vagas iniciais para o Curso diurno são de 160 e para o noturno, 320. Além disso, são alocados 80 alunos por turma, totalizando duas turmas no diurno e quatro, no noturno.

Os objetivos do Curso, bem como o seu princípio norteador e o perfil do profissional a ser formado, estão dentro da legislação vigente. Para tanto, a carga horária total de 4.036 com integralização entre 5 e 8 anos se mostra adequada, considerada a seguinte estrutura curricular:
	1ª série
	C/H

	Atividades complementares
	040

	Ciência Política (Teoria do Estado)
	068

	Direito Civil I
	136

	Direito Constitucional
	136

	Economia
	068

	Introdução ao Direito
	136

	Português Instrumental
	136

	Sociologia 
	068

	Prática Desportiva
	(068)

	2ª Série
	C/H

	Atividades Complementares II 
	040

	Direito Civil II 
	204

	Direito Penal I
	136

	Filosofia
	068

	Linguagem Jurídica
	136

	Metodologia do Trabalho Científico
	068

	Teoria Geral do Processo 
	068

	3ª Série
	C/H

	Atividades Complementares III 
	040

	Direito Civil III 
	068

	Direito Comercial I 
	136

	Direito do Trabalho 
	136

	Direito Penal II 
	136

	Direito Processual Civil I 
	136

	Direito Processual Penal I 
	068

	4ª Série
	C/H

	Atividades Complementares IV
	040

	Direito Civil IV 
	136

	Direito Comercial II 
	136

	Direito Penal III 
	068

	Direito Processual Civil II 
	136

	Direito Processual do Trabalho 
	068

	Direito Processual Penal II 
	136

	Laboratório Jurídico I 
	060

	Serviço de Assistência Jurídica I 
	090

	5ª Série
	C/H

	Atividades Complementares V 
	040

	Criminologia e Direito Penal Especial
	068

	Direito Administrativo
	136

	Direito da Seguridade Social 
	068

	Direitos Difusos e Coletivos
	068

	Direito Internacional 
	068

	Direito Tributário e Financeiro
	136

	Ética
	068

	Laboratório Jurídico II 
	060

	Medicina Legal
	068

	Serviço de Assistência Jurídica II
	090

	Trabalho de Conclusão de Curso
	068

	CARGA HORÁRIA TOTAL
	4.036


Conforme havia sido informado por ocasião do anterior pedido de Renovação do Reconhecimento (fls. 151), procedeu-se à alteração da matriz curricular, para adequá-la aos termos da Resolução nº 9, de 29/09/2004, CNE/MEC, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Direito. Segundo as observações contidas às fls. 445, os conteúdos de Psicologia, História e Antropologia foram incluídos nos programas das disciplinas de Filosofia, Introdução ao Direito e Sociologia, respectivamente.

Nesse particular, não se mostra atendida a exigência legal quanto à Psicologia. É que a Resolução nº 9, de 29/04/2004, do Conselho Nacional de Educação incluiu tal conteúdo de forma explícita e com o nítido propósito de dar aos estudantes um cabedal de conhecimentos que não estão contemplados com a inclusão ao programa da disciplina de Filosofia, como se nota a seguir: “O conhecimento: relação da Filosofia com as Ciências Humanas, sobretudo a Psicologia.” (fl. 472 comparando-se com o anterior programa que está às fls. 174). A Interessada deverá proceder à adequação necessária.

No mais, resta dizer que permanecem exigindo correção os pontos, já levantados nos dois últimos Pareceres e relatórios de Especialistas, a saber: titulação dos docentes e acervo da biblioteca. Apontou o Especialista:

“a) Relação de docentes e respectiva composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados:

· verifica-se, pelo quadro abaixo, a preocupação e movimento da Instituição no sentido de compor seu quadro de docentes com professores cada vez melhores qualificados:

	Ano
	Doutores
	Mestres
	Especialistas
	Graduados

	2002
	2,9%
	10,14%
	53,62%
	33,33%

	2005
	6,57%
	21,05%
	61,84%
	10,52%

	Dez/2006
	9,43%
	28,30%
	60,38%
	1,89%


· com isso, nota-se um incremento nos percentuais de professores doutores e mestres;

· entretanto, no atual quadro, apenas 10% (5 do total de 53) dos docentes está em fase de progressão na carreira acadêmica buscando uma titulação superior à atual;

· tais percentuais ainda estão abaixo dos limites mínimos propostos pela Deliberação nº: 55/2006, que exige 2/3 de Mestres/Doutores, sendo 1/3 de Doutores para Universidades (art. 2º, letra A), e as projeções que poderiam ser feitas apenas com os docentes atuais apontam para um resultado de não obtenção dos índices desejados. Nesse sentido, seria interessante um esforço maior, por parte da IES, seja no estímulo aos atuais professores, seja através de novas contratações de docentes titulados.

b) Bibliografia básica que explicita a adequação da organização pedagógica ao perfil do profissional definido:

· a quantidade de livros existentes no acervo da Instituição continua a desejar. Em parecer de 2002, da lavra do ilustre Especialista, Prof. Eduardo Marcial Ferreira Jardim, já se apontava essa necessidade, indicando, inclusive, a proporção de 10.000 (dez mil) livros para cada grupo de 1.000 (mil) alunos, e considerando que a Faculdade de Direito tem capacidade para aproximadamente 5 anos x 480 alunos p/ ano = 2.400 (dois mil e quatrocentos) alunos, deveria possuir, em contrapartida, ao menos 24.000 (vinte e quatro mil) livros. Naquela ocasião, a IES contava com 8.108 exemplares;

· a ilustre Especialista Prof. Teresa Ancona Lopez constatou um incremento no número de exemplares = 9.751, mas ainda julgou insuficiente o total existente à época de seu parecer – 2005;

· vemos que a entidade declara às fls. 499 possuir, atualmente, um total de 11.721 exemplares, o que evidencia novamente um aumento na aquisição de livros, mas ainda assim, insuficiente para atender ao alunado, mesmo considerando o número real de alunos matriculados em 2006 = 1.556 (conforme informado às fls. 492), ao invés do total potencial de 2.400 alunos;

· de se apontar, ainda, que além de não possuir o acervo necessário em termos quantitativos, conforme diretrizes do MEC, em termos qualitativos também deixa a desejar, pois algumas disciplinas tais como – Teoria do Estado, Direito Penal Especial, Civil III e IV, Comercial I e II, Constitucional, Seguridade Social, Internacional (Privado), Tributário e Financeiro, Filosofia, poderiam e deveriam ter mais obras, de diferentes outros autores a integrar as obras já existentes no acervo. Não se trata de crítica aos autores existentes, pelo contrário, é uma crítica pela ausência de muitos outros que deveriam ser contemplados no acervo da biblioteca da Instituição para consulta pelo alunado, de modo a diversificar e ampliar o conhecimento através de pesquisa de diferentes tendências e pontos de vista no direito.

Conclui a Especialista recomendando a renovação do reconhecimento, mas observando o seguinte: 

“Parecer:

Diante das informações contidas nos documentos apresentados pela Universidade – processo em referência, e após análise e considerações supra elencadas, podemos resumir nosso entendimento nos seguintes pontos mais importantes, que destacamos:

1) a qualificação dos docentes pode e deve ser melhorada, seja com novas contratações ou com o estímulo aos atuais professores para que busquem um aperfeiçoamento e elevação de suas titulações. Como já dito, tal processo vem se desenvolvendo na Instituição, mas pode ser acelerado.

2) deve-se buscar, também, um incremento na aquisição de livros e obras, de forma a melhorar a diversidade de títulos existentes, com obras novas (novos títulos), assim como aumento no número total de exemplares para facilitar a consulta e manuseio por parte dos alunos.

3) pelas avaliações apresentadas (2001, 2002, 2003) vê-se que houve uma ligeira melhora na qualidade do ensino, embora tenha retornado a um nível existente pré 2001, que era justamente um conceito C. Não existem avaliações posteriores, o que é uma falha, porquanto ficamos sem saber a evolução do Curso nos últimos quatro anos. Pelos indicadores de relação candidato/vaga dos alunos pelo Curso, mostrado às fls. 491, nota-se que houve uma diminuição na procura, o que pode implicar em diferentes análises, mas também, uma falta de interesse no Curso em razão de sua qualidade.”

Em vista do exposto, verifica-se situação semelhante à observada por ocasião da última renovação do reconhecimento, ou seja, o deferimento do pedido se impõe pelo conjunto, sem deixar de recomendar à Instituição que, considerando o teor deste Parecer e o contido no Relatório circunstanciado da Especialista, adote medidas efetivas em relação ao seguinte:

a) corpo docente;

b) biblioteca;

c) adequação do Projeto Pedagógico à Resolução nº 9/2004, do Conselho Nacional de Educação, relativamente à disciplina de Psicologia.

O prazo de reconhecimento não pode ser superior ao anteriormente concedido.

2. CONCLUSÃO 

Aprova-se o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito da Universidade de Taubaté, com cento e sessenta vagas anuais no período diurno e trezentas e vinte  vagas no período noturno, pelo prazo de dois anos, período em que deverá ser providenciado o atendimento ao contido neste Parecer, no relatório circunstanciado e na legislação vigente. 

A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 06 de agosto de 2007.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior

                             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Arthur Fonseca Filho, Carlos Henrique de Brito Cruz, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Nina Beatriz Stocco Ranieri.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de agosto de 2007.

a) Cons. Francisco José Carbonari

                  Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de setembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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